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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

PARECER EM 1° TURNO AO PROJETO DE LEI N° 148/2021 
COMISSÃO DE MULHERES 

Voto do Relator 

Relatório 

TraWae de: PI-ejeto de Lei'de n°. 1484021 'de autoria do. Vereador Ciro 
Pereira que estabelece vagas exelusivas para. gestantes e pe.sseas acompanhadas de 
crianças de ceio. 

Na Comissão de :Legislação e Justiça o presente feita esteve sob a 
relataria do Vereéidor Irlan Melo, cujo parecer pela tonstituciOnalidade, legalidade e 
regimentalidade foi aprovado pela. comissão, .corri apresentação de emenda. 

Designada relatara para :a Matéria:por esta CorniãoãO tie Mulheres, passe 
à fundamentação. de. parecer sa veto, nos terinos do- art. 52, inciso IX, .alíneas a) a g), do 
Regimento Interna. 

É o relatei-ie. 

Fundarnentacão 

Trata,se de Projeta de Lei de no 148/2021 de autoria dó Vereador que 



estabelece vagas exclusivas' pa.ra. gestantes e pesSoas aCOMpanhadas 	.crianças de 
colo. 

Comodito anteriorrnente a análise do Projeto de Lei de n° 148/2021 deve 
Se dar dentro da competência detta Cornissão de Mulheres, noa ternios do Regimento 
Interno. 

A garantia de acessibilidade, em termos gerais, já é um dos princípios que 
norteiem a adrninistração pública no município de Belo Horizonte, inclusive com a 
regulamentaçãio de vagas privativas de estacionamento para outras categorias da 
sociedade. 

Da mesma forma, existe no ordenamento jurídico municipal, dispositivos 
que reguiamentam o atendimento Prefenancial a gestante e a pessoa com criança de colo, 
dentre outros, tendo certo que a iniciativa yen] .acrescentar um plqs a atual politica do 
município quanto a matéria. 

É cecJiço que a gravidez remete a mulher a uma condição física especial, e 

ainda que não implique necessariamente em uma condição de deficiência ffsica ou 
doença, trata-se de uma situação ímpar, tutelável juridicamente, em face dos princípios de 
proteção a vida e cle garantia a saúde. 

A gestante é. considerada pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei n° 13.146/15) 
como pessoa de mobilidade reduzida, o que recomende todas as cautelas inerentes à 
passageira condição especial ern que se encontra, com garantia de atendimento 
preferencial em filas, eventos e espetáculos etc, demonstrando que se cuida de pessoa 
em peculiar condição cle vida que deve ser respeitada por todos (o mesmo. ocorrendo com 
pessoas' idOsas, aqueles que estejam temporariamente se utilizando de muletas, por 
exemplo, ou mesmo obesos mOrbidot). 

0.0 Seja, Contará a gestante Com a garantia de. atendimentO. priontárici não' 
apenas. nos espaços pÚbliCos, Mas igualmente em. espaços privados cOrno. caixas. de 
.supermercados, bariCos oti shopping .centers .(tom Caixas Olj guichês especiais ou 
atendimento' diferenciado em caixas regularea), alérn de preferência pai-a ingressar e ir 
sentada em-veículos de. transporte.público (Ônibus,. metr6, trens. metrópolitanos etc) — com 
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isso há prevenção de danos à saúde da gestante e do bebê, enquanto em ser humano 
em vias de nascer. 

O comprometimento da mobilidade da gestante e de pessoas 
acompanhadas de crianças de colo, por si só, deve servir de norte a adoção de medidas 
que tenham por objetivo a proteção da integridade física dos atores envolvidos. 

A iniciativa proposta vai ao encontro das normas de acessibilidade, de 
proteção a gravidez e ao nascituro, suprindo a omissão da legislação de regência que, 
apesar de reconhecer a situação sui generis da gestante, é omissa em inclui-la no rol de 
beneficiários do uso de vagas privativas de estacionamento. 

A medida proposta não é inédita, tendo-se noticia de sua implantação em 
outras unidades da federação, o que vem demonstrar ainda mais a necessidade e 
viabilidade de implantação a medida. 

Conclusão 

Ante a todo o exposto, concluo este parecer pela aprovação do Projeto de 
Lei 148/2021. 

Belo Horizonte, 28 de setembro de 2.021. 

Aprovado o parecer da 
relatora ou relator 
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